
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na. 10935/001.452/92-86

NÇA
Sessão de 22 de fevereiro de 1995	 ACORDAO N. 102-29.692
RECURSO Na.	 78.510 - IRE ANOS: 1989 a 1991

RECORRENTE = COMERCIO DE PERFUMES ESMERALDA LTDA

RECORRIDA	 : DER - CASCAVEL - PR

IRPJ - REPRESENTANTE COMERCIAL - Importâncias pa-
gas ou creditadas por Pessoa jurídica a outras
pessoas jurídicas a titulo de comissões, correta-
gens ou qualquer outra remuneração pela represen-
tação comercial ou pela mediação na realização de
negócios civis e comerciais enseja o recolhimento
do imposto de renda na fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMERCIO DE PERFUMES ESMERALDA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala	 -	 de fevereiro dA 1995
ir )-	 y

?ARL	 N0EÜ5 PAIVA	 - PRESIDENTE

DE ANDRADE FIGUEIREDO - RELATORA

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNíCHA	 PROCURA'T)R DA F

SESSAO DE:

	

	

A
- h- ,,,--,

.4 8 AoR l ogç;	 ZENDA NACIONAL.

Partiniparam, ' a i nda, do prRsente julp-amnto, os s .7-rui1Ltes CorsAlhPi-

ros: Waldevan Alves de Oliveira, Ursula HansAn, Júl i o César Gomes da

Silva e José Carlos Passuello,
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 10955/001.452/92-86

RECURSO No,: 78.510

ACORDA0 No,: 102-29.692

RECORRENTE.' : COMERCIO DE PERFUMES ESMERALDA 1...1 DA

R . E . L. A_ I, O

COMERCIO DE PERFUMES ESMERALDA LTDA, jurisdicionada pe-

la Delegacia da Receita Federal em CASCAVEL. - PR, foi notificada do

lançamentO constante no Auto de Infração de fls. 115, referente ao IRE'

da Pessoa jurldica.

O processo em tela é cl(m...:orrente do processo matriz de

Na 109:35/001.450/92-00, caracterizado como Omissão de Receita ripera-

cional apurada do 1RPJ, conforme cdpias de fls. (M.. a 13 4 dos autos.

Os quadros demonstrativos de fls. 14 e 20, descriminam

a falta de recolhimento do imposto de renda na fonte sobre pagamentos

de comissbes das vendas efetuadas por' pessoas juridicas, no ano-base

de :1.989, fls. 53 e 59 1 para o ano-hase do 199(), fls. 84 e 87, e para o

ano-hase de 1991 foi apurada a infração ao artigo 528 do RIR/80, e da

Lei Ng. 7.450, artigos 52 e 53, inciso I, de 23/12/85. Não tendo a fon-

te pagadora cumprido sua obrigação de acordo com o artigo 576 do Ragu

amento do Imposto de Renda.

A ompresa não impugnou a 'cr... .iimAtação reflexa, constes-.

(ou, tão somente	 fls. 136, o lançamento do imposto de ronda na fon-

te emprosas de Reprosentação Comercial, alegando em sua defesa, que

tal .1.rnpost.c.1 não é dovido por se tratar do MICROEMPRESAS, de natureza

profissional deuomissbes, ccsrretagens ou qualquer . Dutra romuneração

pela reprosImitação Comercial, invocam em seu auxílio a Lei No

7.256/84, o requerem a rodução do imposto contido no Auto de Infração.

A informação fiscal, de fis. , 139, opina pela manutenção

do crédito tributário, em sua totalidade.
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INISIERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No.. I k )93'5/W.)1.452/92 86

ACORDO No 102 29.692

A decisão da autoridade monocrática, fls. 144/146, ana-

lisa minuutosamente todos os elementos que compbem os autos, conhece

da opinião emiUida pela já mencionada informação fiscal, e decide lu'

gar procenfilte o Lançamento impugnado em sua UoUalidade.

Ciente da decisão de primeiro grau, a empresa apresen

toit recurso volmnUário a este colegiado através de petição de fls.

152/154.

fls.	 160,	 informa	 que	 processo	 Ng

10955/001.451/92	 foi objeto de parcelémm)Lo

1:7

Recurso lido na íntegra em Sessão.

E o relat...órici.
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INISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 10935/001.452/92-86

ACORDA0 No , 102-29.692

VOTO

Conselheira Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Relatora:

O recurso está revestido das formalidades legais, razão

por que dele tomo conhecimento.

A pendência do litígio versa to somente em relação ao

Impus to de Renda na Fonte, por se tratar . de empresa de representação

comercial, no caso em tela, de Micraempresa, de natureza profissional

de comissbes, corretagens, etc, invocando em seu auxílio a Lei Np.

7.256/84..

Claro está quo, a controvérsia se prende ao de c..enqua-

dramento da firma como microempresa. Entende a autoridade monacratica

que a legislação exclui os representantes comerriais dos benefícios

concedidas pela Lei Na 7.256/84, e os enquadra nas condiçbes estabele -

cicias pelo artigo 51 da Lei Ng. 7.713/88, abrigando-os a apresentar

suas declaraçbes pelo Lucro Real (excepcionalmente pelo Lucro Arbitra-

do/Presumido), portanto, existe lei estabelecendo que a empresa que

desenvolve a atividade de representação em geral, não pode a partir de

01/01/89, usufruir dos benefícios concedidos ás micruempresas.

No recurso, tempestivo, de fls. 152 a 154, apresentado

OSte colegiado, a recorrente reitera as mesmas razbes expedidas na

peça impugnatória, aduzindo em suas alegaçbes entendimentos de cunho

doutrinário e jurisprudencial, invocando em seu auxílio o Acórdão Np.

106-2.585/90, deste Primeiro Conselho de Contribuintes, já superado

por torrencial jurisprudência que decidiu contrariamente ao citado

acárdão, entre tantos, o Acórdão Np . 102-25.480/90, da lavra do ilustre

conselheiro JOAO DIAS NETO, que fez um aprofundado estudo da matéria

em tela, tendo seu minucioso VOtO elucidado a questão, citando toda a

legislação pertinente e, enfocando a doutrina nacional e estrangeira e

renomados autores que Lr 	 da matéria mencionado O entendimento
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No.. 10935/001.452/92-86
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rispurdencial dos nossos tribunais, atos administrativos e consolidan-

do seu entendimento com fulcro no Acórdão da Câmara Superior de Recuv

sos Fiscais, acórdãos No CSRF/01 -01.1137/92, que decidiu a mesma maté-

ria sob a mesma ótica, tomando uma posição definitiva seguida por este

Tribunal Administrativo.

Assim, não vejo como discordar da decisão de primeiro

grau, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos, os quais,

peço vénia, para invocar como se aqui estivessem transcritos.

EM face do exposto, nego provimento ao recurso.

Brasília, 22 de feyeeiro de 1995.

'

Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Relatora.
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